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16º Período Avaliatório: 01 de outubro a 31 de dezembro de 2022

 

 

 

1. INTRODUÇÃO

 

O presente relatório visa avaliar os resultados obtidos na execução do Contrato de Gestão nº 002/2019, celebrado entre a Secretaria de Estado de
Justiça e Segurança Pública de Minas Gerais – SEJUSP/MG, como Órgão Estatal Parceiro (OEP), e a Organização Social Instituto Elo, a partir dos
resultados pactuados para o período compreendido entre 01 de outubro a 31 de dezembro de 2022 (16º período avaliatório).

O Contrato de Gestão nº 002/2019 tem como objeto “a co-execução de ações da Política Estadual de Prevenção Social à Criminalidade, propiciando o
desenvolvimento das atividades, das Unidades e dos Programas de Prevenção Social à Criminalidade definidos pela SEJUSP/SUPEC”.

Esta avaliação está prevista no art. 76 da Lei nº 23.081/2018 e no art. 54 do Decreto nº 47.553/2018 que estabelecem que a Comissão de Avaliação (CA)
é a responsável pela análise dos resultados alcançados em cada período avaliatório estabelecido no Contrato de Gestão nº002/2019, em consonância
com os indicadores de resultados e produtos pactuados no Anexo II - Programa de Trabalho, parte integrante do instrumento jurídico.

Conforme Resolução SEJUSP nº 102, de 25/03/21, esta Comissão de Avaliação é integrada pelos seguintes membros:

I - Gleysiane Freire Diniz, MASP 1.080.083-7, Supervisora do Contrato de Gestão, pela Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública/SEJUSP;

II - Gleiber Gomes de Oliveira, CPF: 971.914.346-00, pela Organização Social Instituto Elo;

III - Marcela Emediato Mendes de Oliveira, MASP: 755.221-9, pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão/SEPLAG;

IV - Roseane de Aguiar Lisboa Narciso, CPF: 993.541.06-06, especialista da área objeto do Contrato de Gestão.

Participaram, além dos membros acima citados, Andreza Rafaela Abreu Gomes Meneghin - Subsecretária de Prevenção à Criminalidade, Flávia Cristina
Silva Mendes - Superintendente de Políticas de Prevenção à Criminalidade, Luísa de Paulo Longuinho, Supervisora-adjunta do Contrato de Gestão, Diogo
Caminhas - Gerente de Monitoramento e Projetos do Instituto Elo e Caroline Rocha - Gerente Administrativo Financeiro do Instituto Elo. 

 

2. METODOLOGIA DE ANÁLISE ADOTADA

 

Para empreender esta avaliação, os membros da Comissão de Avaliação analisaram o Relatório de Monitoramento encaminhado pela Comissão de
Monitoramento do Contrato de Gestão nº 02/2019 em 07/02/23, bem como o Relatório Gerencial de Resultados - RGR confeccionado e apresentado
pela OS parceira Instituto ELO em 10/01/2023.

Destaca-se que, previamente, os Relatórios Gerenciais de Resultado e Financeiros foram encaminhados pela OS, tempestivamente, à Comissão de
Monitoramento que, por meio dos dados e elementos apresentados no RGR   elaborou o Relatório de Monitoramento, declarando, ainda, ter
supervisionado as ações realizadas e a execução financeira do Contrato de Gestão nº 02/2019, efetuando a conferência das fontes de comprovação e
atestando a fidedignidade das informações apresentadas nos respectivos relatórios.

A avaliação dos resultados é efetuada conforme Sistemática de Avaliação definida no Anexo III do Contrato de Gestão. Além disso, será atribuída nota e,
se for o caso, serão feitas recomendações aos envolvidos para os próximos períodos avaliatórios.

 

3. AVALIAÇÃO DOS INDICADORES E METAS

 

QUADRO 1 – COMPARATIVO ENTRE AS METAS PREVISTAS E REALIZADAS

Área Temática Indicador Peso
(%)

Metas Resultados

16º Período Avaliatório
Out/22 a Dez/22



1 Programa Mediação de Conflitos

1.1 Número acumulado de atendimentos realizados pelo
Programa Mediação de Conflitos 5 35.213 49.146

1.2 Média mensal de pessoas atendidas pelo Programa
Mediação de Conflitos 5 1.520 1.822

1.3 Número acumulado de ações do Programa Mediação de
Conflitos junto às redes de proteção social 4 12.261 12.777

2 Programa de Controle de Homicídios
Fica Vivo!

2.1 Média mensal de encontros de oficinas do Programa de
Controle de Homicídios Fica Vivo! 4 2.470 2645,67

2.2 Média mensal de jovens participantes nas oficinas do
Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo! 5 8.740 6.266,7

2.3 Número acumulado de atendimentos realizados pelo do
Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo! 5 79.014 72.974

2.4
Número acumulado de ações de Intervenção Estratégica
realizadas através do Programa de Controle de Homicídios
Fica Vivo!

4 423 604

3 Programa Se Liga

3.1 Número acumulado de atendimentos realizados pelo
Programa Se Liga 5 900 1.912

3.2 Número acumulado de ações estratégicas com a rede de
proteção social 5 210 1.497

3.3 Número acumulado de ações estratégicas junto às
Unidades Socioeducativas 4 720 1.427

4 Programa Central de Acompanhamento
de Alternativas Penais

4.1 Número acumulado de atendimentos realizados pelo
Programa CEAPA 5 58.140 59.929

4.2 Percentual de alternativas penais cumpridas no período
avaliatório conforme determinação judicial 5 74% 72,6%

4.3 Número acumulado de ações do Programa CEAPA junto às
redes de apoio 4 4.140 3876[1]

5 Programa de Inclusão Social dos
Egressos do Sistema Prisional

5.1 Número acumulado de atendimentos realizados pelo
Programa PRESP 5 23.184 21.161

5.2 Percentual de adesão dos egressos atendidos ao PRESP
por período avaliatório 5 78% 81,4%

5.3
Número acumulado de atividades de mobilização da rede
para fins de inclusão social de egressos do Sistema
Prisional

4 1.608 2.108

6

Programa de
Prevenção e
Enfrentamento à
Violência Contra
Mulher

6.1 Número acumulado de Grupos de Responsabilização de
Homens Autores de Violência Contra a Mulher 2 220 13

6.2
Número acumulado de atendimentos a mulheres vítimas
de violência doméstica e homens autores de violência
doméstica

3 2.005 692

6.3
Número acumulado de ações do Programa de
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar junto às
redes de proteção social

3 315 315

7 Programa Selo Prevenção Minas 7.1 Número acumulado de ações de articulação de rede do
Programa Selo Prevenção Minas 4 1.350 1.473

8
Desenvolvimento e Capacitação dos
Profissionais da Política de Prevenção
Social à Criminalidade

8.1
Número de participações em capacitações e supervisões
para desenvolvimento e aprimoramento dos profissionais
que atuam na Política de Prevenção à Criminalidade

1 4.800 6.711

8.2 Tempo médio de dias para recomposição de vagas em
aberto 1 15 10,8

9 Relatórios das Ações dos Programas de
Prevenção à Criminalidade

9.1 Número de Relatórios Analíticos das UPC’s de Base Local 4 28 32

9.2 Número de relatórios de gestão dos Programas 4 9 9

10 Gestão da Parceria 10.1 Percentual de conformidade dos processos analisados na
checagem amostral periódica 1 100% -

10.2 Efetividade do monitoramento do Contrato de Gestão 1 100% -

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=68264525&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000923&infra_hash=f78e826bffd2c0003ecbcab26a4d883fc63762f2e43cf5135e426f6440a901bc#_ftn1


 

 

3.1. DETALHAMENTO DOS RESULTADOS ALCANÇADOS 

 

A Sra. Gleysiane abre a reunião contextualizando que o 16º Período Avaliatório representa o momento de encerramento e balanço das ações do ano de
2022 para a Política de Prevenção Social à Criminalidade, destacando os produtos entregues e a trajetória positiva nos dados dos  indicadores
pactuados. 

A Subsecretária Andreza ressaltou os resultados alcançados, sobretudo, fazendo referência aos índices de homicídios em queda na faixa etária do Fiva
Vivo!. Também reforçou que a SUPEC tem se debruçado sobre o problema da violência contra a mulher. Pontua que o desafio em 2023 é o de aprimorar
ainda mais as ações, sendo o eixo principal a qualidade da política de prevenção nas  intervenções realizadas e nos resultados de efetividade.
Considerando que o período de retomada das unidades e de diversas ações após a pandemia se deu em 2022, exigindo um esforço significativo, o foco
em 2023 será a manutenção e a garantia da qualidade das ações da política. 

A Subsecretária informa também que foi feita uma reunião com a Fundação João Pinheiro, onde foi discutida uma pesquisa de avaliação metodológica
desenvolvida sobre o Programa Fica Vivo! e que, na oportunidade, foi levantada a possibilidade de realizar a avaliação de impacto, inicialmente para os
programas de base territorial e, posteriormente para os programas de base municipal. Nesse sentido, tal possibilidade será avaliada pela   SUPEC em
conjunto com o  Instituto Elo, para uma possível pesquisa já em 2023.

Por fim, cita as ações previstas para o ano tais como as comemorações  dos 20 anos do Programa  Fica Vivo, do PrEsp e da Ceapa, além da previsão da
realização da Olimpíada do Programa Fica Vivo!.

Da parte do Instituto Elo, o Sr. Gleiber reforça o agradecimento pela parceria considerando o ano produtivo e os reflexos resultados. Ressalta que os
cursos de profissionalização e formação foi um ponto muito positivo do ano de 2022.

Sra. Roseane pontua, que a partir da comemoração dos 20 anos dos programas, a possibilidade de um salto qualitativo na política pública. Acredita que
a avaliação é algo muito importante para aferição dos resultados obtidos por esta política. Sobre o aumento da taxa de homicídio e feminicídio, também
ressalta   que é necessário verificar as variáveis ocultas que estão relacionadas a esse aumento, visto que  não significa que não há resultado da
prevenção. Exemplifica sobre os índices de violência contra a mulher, que o fenômeno é mais denunciado e publicizado atualmente, e sabemos que tal
fator faz a diferença nos dados. Em momento oportuno, pontua também a necessidade de realizar uma avaliação com essas variáveis e um contraponto
com os resultados da política de prevenção. Conclui que 2023 é um ano de aspectos muito favoráveis para esse salto de qualidade.

Após as considerações iniciais de todos (as), a Sra. Gleysiane, supervisora do CG,  inicia as observações das áreas temáticas.

 

Área Temática 1: Programa Mediação de Conflitos

 

Indicador 1.1: Número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa Mediação
de Conflitos

Meta Resultado Desempenho

35.213 49.146 139,57%

 

Indicador 1.2: Média mensal de pessoas atendidas pelo Programa Mediação de Conflitos

Meta Resultado Desempenho

1.520 1.822 119,87%

 

Indicador 1.3: Número acumulado de ações do Programa Mediação de Conflitos junto às
redes de proteção social

Meta Resultado Desempenho

12.261 12.777 104,21%

 

Na análise dos indicadores referentes ao Programa Mediação de Conflitos - PMC, a Sra. Gleysiane pontua que os resultados nessa área temática foram
plenamente alcançados e ressalta os fatores que contribuíram para este resultado, tais como as reimplantações de UPCs ao longo do ano  e a execução
dos  projetos  de oficinas do PMC no âmbito local.

Sra. Flavia acrescenta que o PMC foi um programa que se destacou em termos das ações e reforça três ações preponderantes para o programa no ano
de 2022. A primeira seria o "Projeto É na Base", para o qual não foi investido nenhum recurso adicional, e que permitiu a discussão do enfrentamento
da violência contra a mulher nas escolas. Foi uma ação muito importante e que trouxe muitos desdobramentos para o programa. Em decorrência
deste projeto, teve-se uma mudança no perfil do público que agora atende também um público menor de 18 anos - anteriormente os atendimentos
eram mais focados no público adulto, e agora envolve  também a juventude. Também discorreu sobre  a formatura do curso voltado às  lideranças
comunitárias como um resultado muito positivo e um  momento de grande reconhecimento. Por fim, destaca as Oficinas do PMC que chegaram para
fazer parte definitiva do programa, potencializando as ações das equipes, sendo que atualmente conta com  mais de  20 oficinas   em execução em
diversos territórios. Ressalta que o desafio agora é a expansão, haja vista que em todos os locais tal execução é muito  almejada. 

Sr. Diogo ressaltou  também esses resultados, considerando ainda os efeitos indiretos dos produtos desenvolvidos para além do objetivo mais latente do
PMC. Os produtos estavam represados e houve um esforço significativo na execução, que trouxe resultados muito positivos. As oficinas também
contribuíram porque certos territórios e temáticas as equipes não conseguiam acessar, e por meio das oficineiras foi possível esta  construção.



 

Área Temática 2: Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo!

 

Indicador 2.1: Média mensal de encontros de oficinas do Programa de Controle de
Homicídios

Fica Vivo!

Meta Resultado Desempenho

2.470 2645,67 107,11%

 

Indicador 2.2: Média mensal de jovens participantes nas oficinas do Programa de Controle
de

Homicídios Fica Vivo!

Meta Resultado Desempenho

8.740 6.266,7 71,7%

 

Indicador 2.3: Número acumulado de atendimentos realizados pelo do Programa de Controle
de

Homicídios Fica Vivo!

Meta Resultado Desempenho

79.014 72.974 92,35%

 

Indicador 2.4: Número acumulado de ações de Intervenção estratégica realizadas através do

Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo!

Meta Resultado Desempenho

423 604 142,79%

 

Acerca da área temática 2, a Sra. Gleysiane informou que no âmbito do Fica Vivo! também tivemos resultados positivos, considerando principalmente a
evolução do programa e retomada após o contexto de pandemia. A aproximação dos oficineiros e as reuniões periódicas realizadas possibilitaram que o
programa desse um salto significativo e avançasse. Destaca a formação promovida para os oficineiros do programa que ocorreu no mês de
dezembro/2022.

A Sra. Flávia destaca o Fica Vivo! como programa marcado pela superação. A expansão das unidades de base territorial também trouxe um impacto na
execução dos trabalhos. Destaca também que foi investido em outras frentes de atendimento como projetos locais e de circulação, além das oficinas
periódicas. É também destaque  o crescimento da demanda pelas oficinas, como fruto do trabalho de aproximação desenvolvido com o grupo de
oficineiros e oficineiras. 

Sobre a pesquisa da Fundação João Pinheiro, aponta que foram consolidados desafios e avanços que direcionam também os rumos, bem como
reforçam que o programa tem adotado estratégias de evolução.

Sr. Diogo ressaltou que uma série de ações convergiram para o aumento da demanda por oficinas, inclusive essa abertura ao diálogo e a promoção
de capacitações. O reajuste do valor dos projetos de oficinas também foi um ponto positivo para fomentar as implantações, que faz muita diferença
para esses atores. Essa proximidade tem favorecido e tem sido uma frente de prioridade para o programa e para o Instituto ELO.   Destacou ainda a
expressiva participação de  oficineiros ativos na capacitação promovida, sendo essa participação distribuída  em todos os territórios que a política
atua.    Considerando o tempo de suspensão das oficinas na pandemia, esses aspectos demonstraram a  superação do programa   e a recuperação
significativa desta frente de trabalho.

 

Área Temática 3: Programa Se Liga

 

Indicador 3.1 Número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa Se Liga

Meta Resultado Desempenho

900 1.912 212,44%

 

Indicador 3.2 Número acumulado de ações estratégicas com a rede de proteção social

Meta Resultado Desempenho



210 1.497 712,86%

 

Indicador 3.3 Número acumulado de ações estratégicas junto às Unidades
Socioeducativas

Meta Resultado Desempenho

720 1.427 198,19%

 

Sra. Gleysiane pontua que os indicadores do Se Liga chamam atenção, com destaque para o Projeto Circuito Liberdade e para a implantação do
programa na Zona da Mata, atendendo Juiz de Fora, Muriaé  e região. 

Sra. Flavia pontua que um dos principais desafios era estipular metas que fossem realistas, por ser um programa mais recente, criado em 2019. Ressalta
que o Projeto do Circuito Liberdade está sendo desafiador também. O projeto inclusive faz parte da metodologia do programa, embora tenha
sido financiado neste momento com recursos de emenda parlamentar estadual, e é uma ação que se pretende perenizar. Destaca ainda sobre os fóruns
multiterritoriais, que as prévias realizadas na Zona da Mata tiveram uma grande participação do público  jovem atendidos pelo Se Liga.

A expansão para a Zona da Mata veio para potencializar as ações do programa, tendo como desdobramento  um esforço para a realização de
atendimentos para além de Juiz de Fora, como o caso de atendimentos em Muriaé, e esse deslocamento tem sido complexo para consolidação dos
trabalhos do programa. Foi apontado também que a localização  no território Olavo Costa, marcado por uma dinâmica específica do fenômeno da
violência e da criminalidade, representa por vezes um desafio para acesso ao público. Por fim, foi ressaltado que a expectativa é que em 2023 as metas
do programa sejam mais compatíveis com a realidade.

Sr. Diogo pontua que as metas não estavam muito condizentes a princípio e que "tal calibragem" será positiva para o acompanhamento do programa.
Pondera que as 21 atividades de circulação do Circuito Liberdade foram concluídas e que agora   iniciaram os trabalhos mais   focados no formato da
segunda etapa, que envolve os cursos de qualificação profissional para os adolescentes e jovens.

Sra. Luísa acrescentou sobre o  aditamento para a conclusão dos cursos de qualificação, com expectativas positivas para a execução no segundo
semestre, ao que o Sr. Diogo complementa que foi incluído o público da Zona da Mata também nesse projeto.

 

Área Temática 4: Programa Central de Acompanhamento de Alternativas Penais

 

Indicador 4.1 Número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa CEAPA

Meta Resultado Desempenho

58.140 59.929 103,1%

 

Indicador 4.2 Percentual de alternativas penais cumpridas conforme determinação judicial

Meta Resultado Desempenho

74% 72,6% 98,1%

 

Indicador 4.3 Número acumulado de ações do Programa CEAPA junto às redes de apoio

Meta Resultado Desempenho

4.140 3.876 93,6%

 

Sra. Gleysiane pontua que, no âmbito da CEAPA, os indicadores foram impactados pelas UPCs de Belo Horizonte e Uberlândia, cujas equipes passaram
por  desligamentos. Tais mudanças de profissionais tiveram desdobramentos, especialmente  na  articulação de rede, que restou  prejudicada. Acerca
da UPC BH, ressaltou ainda a mudança de espaço físico para o Edifício JK, imóvel este que apresenta muitos entraves  para realização de manutenções,
haja vista o processo de tombamento do mesmo,  e a necessidade de autorizações prévias  da prefeitura e do IEPHA para quaisquer intervenções no
imóvel.

Sra. Flávia pontua que foi muito difícil recuperar as articulações de rede no período pós pandemia. No caso da UPC BH, há um problema sério em
relação às equipes e houve um esforço para solucionar esses problemas. Apesar disso, o alcance de 93% da meta foi satisfatório e acredita-se que
em 2023 não teremos tanta dificuldade nesse indicador especificamente.

Diogo reforça que as questões de infraestrutura e pessoal  no âmbito da UPC  BH impactaram até relativamente pouco, considerando os resultados
alcançados, e que há expectativa de melhora com as intervenções realizadas pelos programas e pelo Departamento de RH do Instituto ELO.

 

Área Temática 5: Programa de Inclusão Social dos Egressos do Sistema Prisional

 

Indicador 5.1 Número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa PrEsp

Meta Resultado Desempenho



23.184 21.661 93,43%

 

Indicador 5.2 Percentual de adesão dos egressos atendidos ao PrEsp por período
avaliatório

Meta Resultado Desempenho

78% 81,4% 102,53%

 

Indicador 5.3 Número acumulado de atividades de mobilização da rede para fins de
inclusão social de egressos do Sistema Prisional

Meta Resultado Desempenho

1.608 2.108 131,15%

 

No caso do PrEsp, a Sra. Flavia pontua que a coordenação tem acompanhado muito a questão das saídas das Unidades Prisionais, a fim de visualizar se o
trabalho de sensibilização e alinhamento institucional feito junto ao Depen e as Unidades Prisionais tem surtido efeito nessa  porta de entrada do
público egresso ao programa. 

A Sra. Luisa ressaltou a produção da Revista do PrEsp, material interessante que foi concluído e será encaminhado à Comissão de Avaliação.

A Sra. Gleysiane destaca, por fim que, embora não fique explícito na meta, o acompanhamento se dá também de forma individualizada por Unidade e o
impacto que cada uma delas tem no alcance dos resultados é muito relevante, e seu acompanhamento é feito de forma muito próxima pelas diretorias
da SUPEC  e pelo Instituto Elo. 

 

Área Temática 6: Programa de Prevenção e Enfrentamento à Violência Contra Mulher 

 

Indicador 6.1 Número acumulado de Grupos de Responsabilização de Homens Autores de
Violência Contra a Mulher

Meta Resultado Desempenho

220 13 5,9%

 

Indicador 6.2 Número acumulado de atendimentos a mulheres em situação de violência e a
homens autores de violências contra a mulher

Meta Resultado Desempenho

2.005 692 34,5%

 

Indicador 6.3 Número acumulado de ações do Projeto de prevenção e enfrentamento à
violência contra mulheres e responsabilização de homens autores de violência junto às redes
de proteção social e ao Sistema de Justiça Criminal

Meta Resultado Desempenho

315 315 100%

 

Sra. Gleysiane recupera o contexto das implantações do projeto em questão e informa que a implantação da UPC de Pouso Alegre deverá ocorrer no
mês março/2023. Destaca que o Instituto Elo solicita a desconsideração dos indicadores 6.1 e 6.2, tendo em vista que, na sua origem, o indicador previa
o município de  Pouso Alegre, contribuindo  para o alcance da meta. A Sra.  Gleysiane coloca-se favorável  à desconsideração, assim como no período
anterior, trazendo isonomia nesta desconsideração.  Pontuou ainda que foi um momento muito marcado e focado nas as ações de rede (indicador este
alcançado) e os atendimentos se darão a posteriori a partir dessa articulação.

A Sra. Flávia acrescenta que, apesar da desconsideração, é importante destacar dois pontos desafiadores. Primeiro, em relação à CEAPA que depende do
encaminhamento do público via Poder Judiciário. Aponta que há dificuldade, por exemplo, com os encaminhamentos por uma nova juíza que chega à
comarca,  e que esse tipo de sensibilização de novos atores é um desafio. Tal questão se apresenta especialmente nessas unidades, em que o foco
é apenas nesse público encaminhado pela justiça. A CEAPA retoma essa articulação na esfera da importância dos encaminhamentos e trabalho nessa
porta de entrada. Em relação ao PMC, aponta como consideração que o público das mulheres tem chegado ao programa para atendimento e que o
projeto tem conseguido alcançar mais esse público que os homens. O desafio é trabalhar no mapeamento do município no que diz respeito a esse
fenômeno, identificar os bairros com recorrência e pensar em uma intervenção próxima dessas mulheres. Atualmente já há bairros mapeados para foco
das intervenções. Trata-se inovador porque a UPC não se encontra em territórios específicos, conforme os moldes tradicionais de atuação do PMC. Tem-
se assim os dois programas vivenciando entraves distintos, mas expectativas de aprimoramento e soluções, e nesse sentido, a SUPEC está trabalhando
na construção de uma política que dê conta deste fenômeno.



Sra. Andreza pontua que a temática está sendo trabalhada em grupo específico no sentido da criação de protocolos reconhecidos como efetivos e do
mapeamento de ações específicas. Determinados programas bem sucedidos envolvem uma alocação de recursos consideráveis  e ainda não
há condições materiais de se fazer um programa semelhante. Esse grupo específico tem acompanhado de perto as possibilidades. Em termos da política
de prevenção, ressaltou que serão acompanhados os resultados das unidades implementadas para que se tenha uma sinalização sobre seu impacto e
sobre a possibilidade de ampliação dessa política para outros municípios mineiros.

A Sra. Andreza acrescenta ainda sobre os dados que vêm sido trazidos nesses grupos de discussão, bem como sobre os novos entendimentos sobre o
fenômeno. Cerca de 10% dos feminicídios tinha algum tipo de medida protetiva aplicada. Ter uma intervenção do Poder Judiciário nos casos tem
geralmente surtido um efeito positivo na prevenção. Sobre as pesquisas recentes e boletins que analisam o fenômeno, identificam-se
características muito mais complexas do que anteriormente haviam sido mapeadas, e isso mostra que é necessário qualificar o entendimento até então
vigente.

A questão da necessidade de dar condições para a mulher romper com o ciclo de violência, muitas vezes, é nesse momento que o feminicídio ocorre. É
necessária, assim, uma leitura qualificada dos fatores de proteção e risco em cada caso. Há uma mudança no fenômeno e é simplista falar que as
políticas precisam dar condições para que a mulher rompa com esse ciclo. Os casos não tem um padrão tão claro como se acreditava e, hoje, por vezes,
a violência já começa em um grau mais alto e não necessariamente a partir de ciclos como se classificava. 

Sobre a desconsideração dos indicadores,  a Sra. Marcela, representante da SEPLAG,  pontua que a política é complexa e que muitos aspectos fogem do
controle da SUPEC e do Instituto Elo. Contudo, reitera a posição de que o fato do indicador ser acumulado faz com que seja prejudicado por mais
períodos avaliatórios, e deste modo o indicador reflete uma dificuldade que vem    sendo acumulada. Dessa forma, mantém seu voto desfavorável à
desconsideração, a fim de manter a coerência também com os demais períodos em que tal indicador foi avaliado.

A Sra. Luísa pontua que, nesse caso específico, mesmo que o indicador não fosse acumulado haveria o impacto da não implantação da Unidade de
Pouso Alegre, pois ela também teria sido considerada em um indicador que desagregasse os períodos avaliatórios. 

Sobre a questão cumulativa registra o Sr. Gleiber que não visualiza outra forma mas que se encontra aberto para construir conjuntamente outra forma
de mensuração.

Dito isso, os dois primeiros indicadores foram desconsiderados em consonância com os votos da maioria da Comissão de Avaliação.

 

Área Temática 7: Programa Selo Prevenção Minas

 

Indicador 7.1 Número acumulado de ações de articulação de rede do Programa Selo Prevenção Minas

Meta Resultado Desempenho

1350 1453 109,11%

 

Sobre o programa Selo Prevenção Minas, a Sra. Gleysiane destaca a sua expansão e o acréscimo de  dois indicadores para o ano 2023, com a construção
metodológica realizada.

A Sra. Flávia pontua que o programa tem sido muito desafiador na implantação porque tem diferentes frentes de trabalho e nem sempre se chega aos
municípios executando o mesmo eixo. Atualmente  o programa demanda um recurso especifico para execução. A execução na unidade da RISP 10
avançou muito: dos 23 municípios já foi possível  alcançar 14 destes.  Pontuou  ainda, que  muitos profissionais foram capacitados nos municípios   da
região e que foi feito um diagnóstico que dá muita clareza das necessidades e das prioridades de intervenção   em cada um deles. Destaca que teve
início a implantação da Comissão de Prevenção à Criminalidade no Município de Patos de Minas e que esse modelo de RISP é indicado para a expansão
do programa, principalmente em termos de alcance.

Para além das ações englobadas no Contrato de Gestão, importante ressaltar a execução do trabalho em Itabirito, por meio de um servidor do próprio
município e também em Santa Bárbara do Monte Verde, município muito pequeno e que  instiga a pensar em como atender uma   parcela maior de
localidades. São desafios diferentes em cada um dos municípios, de  grande, médio ou pequeno porte. Por fim, destaca  que tem sido trabalhada a
possibilidade de execução do Programa Selo na  Região de Teófilo Otoni, cuja demanda foi mapeada e ressaltada no âmbito do programa.

 

Área Temática 8: Desenvolvimento e Capacitação dos Profissionais da Política de Prevenção Social à Criminalidade

 

Indicador 8.1 Número de participações em capacitações e supervisões para desenvolvimento e
aprimoramento dos profissionais que atuam na Política de Prevenção à Criminalidade

Meta Resultado Desempenho

4.800 6.711 139,81%

 

Indicador 8.2 Tempo médio de dias para recomposição de vagas em aberto

Meta Resultado Desempenho

15 10,8 138,9%

 

No que se refere à área temática 8, a Sra. Luisa ressaltou  a pactuação de um produto para realização do Manual da Supervisão da Gestão e da
Supervisão Metodológica,  e que é algo que deve trazer resultados positivos nesse indicador para o ano de 2023.

Sobre a reposição de vagas, a Sra. Gleysiane destacou que tem verificado um número considerável de rescisões de contrato de trabalho/desligamento
de profissionais, contudo, as reposições dos quadros de trabalhadores tem sido céleres demonstrando a seriedade do tratamento dessa questão para
não ocasionar em interrupções e aprimoramento  do trabalho.



 

Área Temática 9: Relatórios das Ações dos Programas de Prevenção à Criminalidade

 

Indicador 9.1 Número de Relatórios Analíticos das UPCs de Base Local

Meta Resultado Desempenho

28 32 110,71%

 

Indicador 9.2 Número de relatórios de gestão dos Programas

Meta Resultado Desempenho

9 9 100%

 

Acerca dos relatórios, o Sr. Diogo destacou que houve um aprimoramento nos relatórios do Programa Selo que será entregue já no próximo RGR. Para o
Fica Vivo!, o Power BI tem trazido benefícios na consulta e análise dos resultados do programa em tempo real.

 

Área Temática 10: Gestão da Parceria

 

Indicador 10.1 Percentual de conformidade dos processos analisados na checagem amostral periódica

Meta Resultado Desempenho

100% 100% 100%

 

 

Indicador 10.2 Efetividade do monitoramento do Contrato de Gestão

Meta Resultado Desempenho

100% 75% 75%

 

A Sra. Gleysiane ressaltou o alcance das metas referente à conformidade dos processos analisados na checagem amostral periódica e ainda destacou
sobre a organização dos processos no Instituto ELO, que agora também se encontram em formato digitalizado pela OS.

Além disso, foi destacado pela Sra. Luísa o prejuízo ao indicador de efetividade do monitoramento trazido pelas exonerações de servidores da SUPEC e
da SEJUSP, ocorridas em janeiro/2023, que  compõem a Comissão de Monitoramento, o que prejudicou e retardou os procedimentos afetos ao CG. Com
a recondução, foi possível concluir o procedimento de Checagem Amostral dos processos, bem como o Relatório de Monitoramento, contudo, não o
atraso nos prazos  foi inevitável. 

 

 

3.2. CONSIDERAÇÕES ADICIONAIS

 

Por fim, a Sra. Gleysiane retomou os produtos que foram entregues formalmente nesse período avaliatório, destacando o financiamento por emendas
parlamentares estadual da maioria deles.  

Sra. Andreza pontuou que a formatura do PMC e a formação dos oficineiros mostram o quanto é enriquecedor trazer os atores pro centro da discussão
na política pública. Coloca como grande avanço as reuniões periódicas entre o Instituto Elo, a Diretoria do Programa Fica Vivo! e os oficineiros. Como
fruto desse diálogo, foram viabilizadas  melhorias para o grupo de oficineiros e, consequentemente, para a política pública. Recupera, ainda, que os
Fóruns Multiterritoriais são um produto historicamente consolidado na prevenção, um momento de discussão e participação social muito rico. Têm-
se discussões temáticas nos grandes fóruns e também prévias onde se discute o que o público quer tratar em termos de temáticas relevantes.

A sra. Andreza cita a concepção do Professor Leonardo Avritzer de que a participação se consolida muito em pequenos grupos de discussão e os fóruns
materializam isso. Informa que o  Fórum de Belo Horizonte acontecerá amanhã e será um exemplo disso. Para além, o  produto relacionado ao
empreendedorismo é um eixo fundamental que foi executado, bem como o Projeto Circuito Liberdade, já citado na discussão do Programa Se Liga.
Acrescenta, por fim, que os diagnósticos produzidos são muito ricos em termos de retratarem a produção pela própria equipe, e que traz nuances do
território específico de atuação.

Sr. Diogo pontua que até agora tivemos 1.256 participantes em 15 fóruns, destacando o sucesso da execução desse produto.  Sobre o curso de
qualificação informou que das 128 pessoas que concluíram, foi possível contactar 40 entrevistados para saber os possíveis impactos do curso na vida
dessas pessoas, resultados estes trazidos no relatório. Foram vislumbrados efeitos diretos e indiretos muito interessantes. 

A Sra. Marcela solicitou ainda, que os produtos repactuados no âmbito do Termo Aditivo (1.5, 2.1 e 3.1) sejam, portanto, desconsiderados para fins de
cálculo do desempenho da entrega dos produtos, já que constam prorrogados pelo VII TA.   Destaca-se que não se trata de algo retroativo e que os
elementos apresentados pela OS e a consideração pela SUPEC foram explicados no Relatório de Monitoramento.  



Desta forma, fica registrado a desconsideração por todos os integrantes da CA, quanto aos Produtos 1.5, 2.1 e 3.1, que ainda se encontram vigentes e
aditados sua execução no âmbito do VII TA ao Contrato de Gestão.

Importante sinalizar, ainda, que o Produto 1.1 - Fóruns Multiterritoriais foi considerado entregue e a meta cumprida pelos 15 eventos já realizados.
Ainda que tenha restado o Fórum de Belo Horizonte, tal adiamento foi repactuado entre a SUPEC e Instituto Elo,   visando uma melhor execução
deste produto. Inicialmente, referido fórum aconteceria em dezembro/2022, em um sábado, e teve sua expectativa de participação do público afetada
pelas chuvas do período. Assim, compactuou-se que seria melhor o adiamento para garantir a participação do público, objetivo principal do produto.
Diante de tais elementos, a Comissão ratificou por considerar o produto como entregue e aprovado. 

Por fim, a Sra. Andreza faz uma sugestão de que a representante da SEPLAG, Sra. marcela, provocasse uma apresentação dos resultados da parceria em
um âmbito estratégico da SEPLAG,  por meio de uma reunião a nível de secretária ou secretário adjunto.

A Sra. Marcela informa    que repassará a solicitação,   e a reunião é encerrada com a parabenização sobre os resultados e entregas da política de
prevenção à criminalidade no ano de 2022. 

 

4. PONTUAÇÃO FINAL

 

A pontuação apurada na reunião da Comissão de Avaliação, baseada no Relatório de Monitoramento (RM) do OEP e no Relatório Gerencial de
Resultados (RGR) elaborado pela OS Instituto Elo, foi de 9,82 conforme cálculo abaixo:

 

 

5. QUADRO DEMONSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS DO PERÍODO

Recurso Estadual - Memória de Cálculo A



 

Recurso do Convênio Federal nº 891551/2019- Presp - Memória de Cálculo C





Recurso do FUNEMP - Memória de Cálculo D



 

6. CONCLUSÃO

 



Conforme demonstrado ao longo deste relatório de avaliação, o Contrato de Gestão nº 002/2019 obteve a seguinte pontuação e conceito:

 

PONTUAÇÃO FINAL: 9,82

CONCEITO: Muito Bom

 

 

Diante desse resultado, a Comissão de Avaliação nada tem a se opor à realização dos repasses financeiros pactuados no Cronograma de Desembolso
do vigente VII Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº 002/2019, ou seja, a primeira parcela dos recursos estaduais e federais, bem como a do Fundo
Especial do Ministério Público - FUNEMP, destinados à OS Instituto Elo, observada a legislação pertinente ao Ordenador de Despesas, conforme previsto
no Cronograma de Desembolso do Contrato de Gestão, tendo em vista o cumprimento das metas pactuadas no período avaliado. O valor efetivo do
repasse financeiro deverá ser verificado e aprovado pela Supervisora do Contrato de Gestão nº 002/2019.

A Comissão de Avaliação reitera que a OS é responsável pela adequada utilização de todos os recursos repassados, bem como pela comprovação de
todos os gastos realizados, e que a Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública é responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato
de Gestão, devendo comunicar imediatamente a esta Comissão quaisquer irregularidades encontradas, conforme legislação.

 

 

Reunião realizada em formato virtual  via Plataforma Google Meet, em 14 de fevereiro de 2023.
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